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Os riscos mistos, de componente ambiental, associam-se a fenómenos potencialmente perigo-

sos com causas combinadas, ou seja, para a sua manifestação concorrem condições naturais e 

ações antrópicas. 

Nesta obra analisam-se mais de uma dezena de riscos, que se integram em duas tipologias prin-

cipais: os riscos mistos de componente atmosférica, associados sobretudo às alterações na com-

posição química da atmosfera, e os riscos mistos de componente geodinâmica, que se relacionam 

com forças e processos que atuam sobre a Terra (geodinâmica interna, como por exemplo o risco 

de sismicidade induzida, e geodinâmica externa, com destaque para os riscos de erosão, deser-

tificação, salinização, poluição e incêndios florestais). Em todas as tipologias de risco, aqui ana-

lisadas, o contributo do ser humano, através das suas ações e atividades, constitui um elemento 

comum, ampliando, de forma inequívoca, as suas causas e consequências. Por conseguinte, todos 

os autores são unanimes quanto à necessidade de implementação de medidas e ações integradas 

na salvaguarda dos principais recursos naturais.
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p r e fác i o

O terceiro dos volumes dedicados às Catástrofes trata daquelas que tanto podem 

ter uma origem natural, como podem ser provocadas pelo ser humano, razão pela 

qual as designamos por catástrofes mistas. Porque a maioria delas produz efeitos no-

tórios sobre o ambiente, por vezes também são referidas como catástrofes ambien-

tais, embora, neste caso, não seja tida em conta a sua origem, ou seja, as causas que 

as determinaram, mas sim as suas consequências, o que corresponde a um critério 

diferente daquele que esteve subjacente à divisão que usámos para organizar os três 

últimos volumes da Série. 

Mas, porque muitas das consequências das catástrofes mistas se refletem 

exatamente sobre o ambiente, torna-se difícil traduzir esses efeitos em perdas 

de seres humanos, como fizemos nos dois volumes anteriores, já que mesmo 

quando elas existem, raramente ocorrem em simultâneo e, por conseguinte, 

não se tornam tão visíveis como sucede nas catástrofes naturais e antrópicas, 

em que o número de mortos provocados por um único acontecimento pode ser 

muito elevado.

Todavia e embora sendo mais raro, as catástrofes mistas também podem pro-

vocar muitas mortes, sendo suficiente estar atento às notícias para, de quando em 

vez, tomar conhecimento de algumas dessas consequências, traduzidas em número 

de mortes.

Apenas a título de exemplo, referimos duas notícias sobre os efeitos da poluição. 

Uma delas da autoria de Amber Milne, da Thomson Reuters Foundation, publicada 

no jornal O Globo, de 12 de março de 2019, intitulada: Poluição mata mais do 

que cigarro, revela estudo internacional, dava conta de que “cientistas constatam que 

8,8 milhões de pessoas morreram em apenas um ano, mais do que as 7 milhões de 

vítimas anuais do tabagismo” (https://oglobo.globo.com/sociedade/saude/poluicao-

-mata-mais-do-que-cigarro-revela-estudo-internacional-23515245).

Uma outra notícia, publicada no Público de 4 de abril de 2019, da autoria 

de Sofia Neves, intitulada Só em 2017 morreram 3540 pessoas devido à poluição 

atmosférica em Portugal, dava conta de que “a poluição do ar foi o quinto principal 

causador de mortes prematuras em todo o mundo: 4,9 milhões. Em Portugal, o problema 

https://oglobo.globo.com/sociedade/saude/poluicao-mata-mais-do-que-cigarro-revela-estudo-internacional-23515245
https://oglobo.globo.com/sociedade/saude/poluicao-mata-mais-do-que-cigarro-revela-estudo-internacional-23515245
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matou pelo menos 3540 pessoas. Os países em desenvolvimento são os mais afectados, 

mas os casos mais graves continuam a ser a China e a Índia” (https://www.publico.

pt/2019/04/04/ciencia/noticia/quase-dez-mortes-2017-causados-poluicao-atmos-

ferica-1867924).

E porque, na altura em que estou a redigir este prefácio, as notícias são sobre 

os grandes incêndios florestais que, de novo, voltaram ao Centro de Portugal, não 

posso deixar de referir o trabalho da Agência Lusa, publicado no Observador de 18 

de junho de 2017, na sequência do incêndio florestal de Pedrógão Grande, registado 

no dia anterior e de triste memória, com o título: Os incêndios que mais mataram 

no mundo, dando conta de que aquele que mais vítimas mortais causou ter-se-á 

sido registado em 1871, nos Estados Unidos. “O incêndio florestal mais mortífero 

parece ter sido o de outubro desse ano, em Peshtigo (Wisconsin), que causou entre 800 e 

1 200 mortos, segundo as estimativas. O incêndio, que tinha deflagrado na floresta há 

uns dias, destruiu em algumas horas a localidade de 1 700 habitantes, bem como outras 

16 vilas, numa área de mais de 500 000 hectares” (https://observador.pt/2017/06/18/

os-incendios-que-mais-mataram-no-mundo/). Depois, seguia-se a lista com o nú-

mero de vítimas mortais provocados por outros grandes incêndios. 

Como é sabido, em Portugal o ano com maior número de mortos foi o de 2017, 

num total de 121, sobretudo vítimas dos incêndios de 17 de junho e 15 de outubro, 

como refere a Sábado, um ano depois, a 16 de junho de 2018, num texto da Lusa 

com o título “Está ‘tudo’ por fazer para que Pedrógão não regresse ao pré-incêndios”. 

Entre outros aspetos, menciona expressamente:

 “O incêndio que deflagrou há um ano em Pedrógão Grande (distrito de Leiria), em 

17 de Junho, e alastrou a concelhos vizinhos provocou 66 mortos e cerca de 250 feridos.

As chamas, extintas uma semana depois, destruíram meio milhar de casas, 261 das 

quais habitações permanentes, e 50 empresas.

Em Outubro, os incêndios rurais que atingiram a região Centro fizeram 50 mortes, 

a que se somam outras cinco registadas noutros fogos, elevando para 121 o número total 

de mortos em 2017” (https://www.sabado.pt/portugal/detalhe/esta-tudo-por-fazer-

-para-que-pedrogao-nao-regresse-ao-pre-incendios). 

Com efeito, os grandes incêndios florestais são um bom exemplo de catástrofes 

de origem mista, não tanto, felizmente, pelo número de mortos, mas sobretudo 

https://www.publico.pt/2019/04/04/ciencia/noticia/quase-dez-mortes-2017-causados-poluicao-atmosferica-1867924
https://www.publico.pt/2019/04/04/ciencia/noticia/quase-dez-mortes-2017-causados-poluicao-atmosferica-1867924
https://www.publico.pt/2019/04/04/ciencia/noticia/quase-dez-mortes-2017-causados-poluicao-atmosferica-1867924
https://observador.pt/2017/06/18/os-incendios-que-mais-mataram-no-mundo/
https://observador.pt/2017/06/18/os-incendios-que-mais-mataram-no-mundo/
https://www.sabado.pt/portugal/detalhe/esta-tudo-por-fazer-para-que-pedrogao-nao-regresse-ao-pre-incendios
https://www.sabado.pt/portugal/detalhe/esta-tudo-por-fazer-para-que-pedrogao-nao-regresse-ao-pre-incendios
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pela destruição de diversos tipos de bens e haveres, bem como de extensas áreas de 

património florestal e, ainda, pelas graves consequências socioeconómicas e am-

bientais que acarretam a posteriori.

De facto, muitas das catástrofes que serão abordadas neste volume, não se tra-

duzem diretamente num elevado número de mortos, mas antes fazem sentir os seus 

efeitos sobre o ambiente e, deste modo, indiretamente, sobre a população que, por 

vezes, só mais tarde acaba por ser afetada. 

Porventura, as catástrofes mistas que permitem uma quantificação mais direta 

do número de mortos resultam da plena manifestação dos riscos biomédicos, tam-

bém designados por riscos do foro infecto-contagioso, em resultado da atuação 

de microrganismos e parasitas, que podem ser transmitidos por vectores biológi-

cos (vírus e bactérias), por ingestão de água e alimentos, por contágio de sangue 

contaminado e secreções orgânicas, por inalação e, ainda, por mais de que um dos 

mecanismos anteriores. Todavia, a conclusão deste capítulo foi mais demorada do 

que o inicialmente previsto e, para não atrasar mais a publicação deste volume, 

por opção dos autores foi decido publicá-lo mais tarde, num outro tomo dedicado 

ao assunto.

Depois desta breve nota sobre algumas das consequências das catástrofes mistas, 

esperamos ter aguçado o apetite do leitor para não só se embrenhar nas páginas se-

guintes, onde estes temas serão tratados de forma mais profunda, mas também para 

se empenhar na investigação das catástrofes mistas, uma área científica que ainda 

carece de muita pesquisa.

Coimbra, 23 de julho de 2019

Luciano Lourenço



(Página deixada propositadamente em branco)
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Os riscos mistos, de componente ambiental, associam-se a fenómeno potencial-

mente perigosos com causas combinadas, ou seja, para a sua manifestação concor-

rem condições naturais e/ou ações antrópicas. Resultam, assim, da combinação de 

ações continuadas da atividade humana com o funcionamento dos sistemas natu-

rais, incluindo-se neste conjunto os incêndios florestais, a contaminação de cursos 

de água e aquíferos e a degradação e contaminação dos solos. Na terminologia sobre 

a Redução de Risco de Catástrofes do UNISDR emergem como riscos socionatu-

rais, pois estão associados à combinação de factores naturais e antropogénicos, enfa-

tizando a degradação ambiental e as mudanças climáticas. Acrescentam, ainda, que 

podem ser riscos químicos, naturais e biológicos, e resultar da degradação ambiental 

ou da poluição física ou química do ar, da água e do solo. No entanto, muitos dos 

processos e fenómenos que se enquadram nesta categoria podem ser, também,  con-

siderados “driving forces” de outros riscos como a degradação do solo, a desfloresta-

ção, a perda de biodiversidade, a salinização e o aumento do nível do mar.

Na obra que agora se apresenta analisam-se dois tipos principais de riscos: (i) 

os riscos mistos de componente atmosférica, quando, além do factor antrópico, se 

produzem no seio da atmosfera e os (ii) riscos mistos de componente geodinâmica, 

quando, além da ação antrópica, se relacionam com forças (geodinâmica interna) e 

processos (geodinâmica externa) que atuam sobre a Terra. 

Nos riscos de componente atmosférica, no capítulo intitulado “Riscos atmosfé-

ricos mistos”, as autoras, Ana Monteiro e Helena Madureira, pretendem identificar 

algumas das ameaças provenientes da atmosfera que podem causar, direta ou in-

diretamente, perdas e danos severos para os seres humanos, assim como a sua dis-

tribuição planetária. Entre a multiplicidade de riscos que podem ser identificados, 

abordaram três com grande relevância científica e mediatismo social, associados 

às alterações na composição química da atmosfera, e dois menos valorizados nos 
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planos de prevenção, como a queda de meteoritos e os resultantes das pesquisas 

espaciais. A redução de espessura da camada de ozono, o agravamento do efeito de 

estufa e a poluição da atmosfera por terem sido identificados como ameaças severas, 

tanto os estímulos como as consequências têm sido descritos e bastante divulgados 

na sociedade. Concluem, todavia, que a valorização destes riscos ainda se encontra 

fortemente condicionada pela magnitude das consequências, diretas e imediatas, e 

pelo contexto social, económico e político dos alvos.

A abordagem aos Riscos Mistos de componente geodinâmica inicia-se como o 

capítulo “Risco de sismicidade induzida”, da autoria de Bruno Martins. De acordo 

com o Autor, a génese antrópica de sismos, em reservatórios, minas, campos de 

petróleo e gás e injeção de fluidos justificam-se, fundamentalmente, pelas mudan-

ças de pressão introduzidas sobre a estrutura geológica, modificadoras das pressões 

neutras nas falhas, no volume, forças aplicadas e carga. Acrescenta, ainda, que a 

dimensão da estrutura influi no impacto sobre a área crustal, sugerindo que quanto 

maior for, maior será o risco de sismicidade.

Os capítulos subsequentes, relacionados com a erosão (geodinâmica externa), 

têm como denominador comum a água enquanto agente erosivo. A erosão assume, 

assim, diversas formas: pluvial, resultante das águas das chuvas; fluvial, causada pela 

água que flui nas linhas de água; costeira, consequência da ação das águas do mar; 

química, através da reação dos materiais minerais das rochas à água, levando a for-

mação de novos minerais (argilas) e sais solúveis. O “Risco de erosão hídrica do solo”, 

da autoria de Adélia Nunes, sintetiza os tipos e os principais fatores que interferem 

na erosão hídrica em vertentes. Analisam-se alguns dos principais métodos usados 

na sua avaliação/monitorização, assim com as atividades antrópicas que mais têm 

contribuído para acelerar estes processos, bem como as respetivas consequências e 

algumas medidas de mitigação. Com efeito, a erosão por efeito da água da chuva 

constitui um dos principais processos de degradação da camada edáfica superficial, 

à escala global, ameaçando a produtividade agrícola do solo e a estabilidade econó-

mica e social de diversas regiões do globo. No capítulo seguinte, da mesma autora, 

intitulado “Risco de erosão fluvial” analisa-se a dinâmica fluvial, enfatizando-se os 

agentes e processos que atuam ao nível do escavamento, transporte e deposição 

de sedimentos. São também abordadas as principais formas resultantes, os fatores 
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intervenientes, alguns dos métodos utilizados na avaliação do transporte de sedi-

mentos e na erosão lateral, assim como na sua proteção.

António Campar de Almeida, autor dos três capítulos que se seguem, debruça-

-se em primeiro lugar sobre os “Riscos de erosão costeira”, discutindo as condições 

naturais terrestres e marinhas mais favoráveis à ação dos processos perigosos, assim 

como o aumento da exposição humana a esses processos. São abordadas as dinâ-

micas próprias da costa de arriba e da costa arenosa baixa e são analisadas as me-

didas que têm sido tomadas para combater ou mitigar a erosão costeira e possíveis 

adaptações. No capítulo que intitula “Risco de erosão química”, o autor refere que os 

principais processos químicos que se verificam à superfície da crusta terrestre têm 

como principal interveniente a água, quer como meio de reação quer como reagen-

te. Assim, entre os múltiplos processos que podem ocorrer, aborda a hidratação, a 

dissolução, a hidrolise, a oxidação e a redução. São, igualmente, analisados alguns 

dos efeitos mais evidentes da ação destes processos, quer na natureza quer em cons-

truções humanas. Problematiza, também, algumas das alterações que se verificarão, 

em termos da generalidade dos processos químicos, na sequência das mudanças 

climáticas previstas.

No capítulo, com o título “Riscos de erosão eólica”, também da autoria de Antó-

nio Campar de Almeida, o vento assume-se como agente erosivo, cujos modos de 

atuar sobre as rochas e de destruir ou construir geoformas são muito diferenciados. 

Assim, depois de analisar como atua o vento, apresenta o modo como modela a pai-

sagem nas regiões áridas e como pode afetar os solos das regiões semiáridas. Por últi-

mo, discute algumas das medidas usadas para minimizar os efeitos da erosão eólica, 

tanto em solos como em dunas, assim como as adaptações humanas a essa erosão.

Maria José Roxo e Carlos Russo Machado, no seu capítulo “Desertificação”, des-

crevem este processo como gradual, marcado pela perda de produtividade do solo 

e de diminuição da cobertura vegetal, em consequência da interação das atividades 

humanas com as condições ambientais marcadas por situações de seca e aridez. 

Analisam a sua dimensão planetária, os processos envolvidos, as consequências, a 

sua evolução e discutem o papel de organizações como as Nações Unidas e a União 

Europeia no combate à desertificação, identificando os mecanismos, instrumentos 

e estratégias adotadas para minimizar os seus efeitos. O “desaparecimento do Mar 
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de Aral” e o fenómeno da desertificação na Península Ibérica, constituem os estudos 

de caso. No final, são perentórios quanto à necessidade, perante um cenário em que 

as alterações climáticas são bem evidentes, dos governos e dos cidadãos, em todo o 

mundo, terem o conhecimento da dimensão, das causas, consequências e de algu-

mas medidas de mitigação/adaptação aos processos de desertificação.

“Riscos de salinização do solo”, de Maria da Conceição Goncalves, José Casimiro 

Martins e Tiago Brito Ramos, e “Riscos relacionados com intrusão salina”, de Bruno 

Martins, abordam as questões da salinização, enquanto processos de degradação do 

solo e dos aquíferos, a nível mundial. Embora o problema de salinização do solo 

pareça limitado às zonas costeiras afetadas pelas marés (sapais) e a algumas áreas re-

gadas no sul do País (Alentejo), o aumento do regadio e as perspetivas de mudanças 

climáticas para as próximas décadas, nomeadamente, o aumento das temperaturas 

e da concentração de sais solúveis na água de rega, podem levar a um acréscimo da 

área afetada em Portugal e a uma crescente degradação dos solos. 

Por outro lado, a excessiva extração de água doce, devido à crescente pressão 

demográfica nas áreas costeiras, aliada a uma agricultura intensiva, exigentes em 

consumo de água, têm conduzido a uma penetração da água salgada para áreas mais 

continentais, responsável pela denominada intrusão salina em aquíferos. Os proble-

mas relacionados com a intrusão salina são mundiais e têm-se agravado ao longo 

das últimas décadas, com consequências severas para o ambiente, as populações, a 

economia e a sociedade. De acordo com o autor, B. Martins, a diminuição do risco 

dependerá em boa parte das estratégias de redução das vulnerabilidades que pas-

sarão, necessariamente, por um planeamento e gestão global dos recursos hídricos 

objetivada num princípio de desenvolvimento sustentável.

O capítulo “Riscos de poluição”, de autoria de Carmén Ferreira, inicia-se com a 

discussão dos termos “poluição” vs. “contaminacão”, concluindo que que um solo ou 

uma massa de água pode estar contaminado/a mas não poluído/a, todavia se estiver 

poluído/a está, obviamente, contaminado/a. Enfatizando os efeitos adversos da ação 

antrópica nestes dois recursos estratégicos, o solo e a água, dos quais depende o futuro 

da Humanidade, reforça a necessidade de um controlo da ocupação do solo urbano, 

das práticas agrícolas e industriais e o respeito pelo cumprimento da legislação relativa a 

estes recursos, tendo em conta a sua gestão baseada nos princípios de sustentabilidade.
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O último dos capítulos desta obra, “Riesgos de incendio forestal”, da autoria de 

Miguel E. Castillo Soto, analisa a incidência geográfica dos incêndios florestais, 

numa perspetiva multiescalar, desde o global, com o intuito de definir macro zonas 

de ocorrência, ao particular, ou seja, através da análise de alguns exemplos de incên-

dios particularmente catastróficos, onde se incluem os incêndios de junho e outu-

bro de 2017 em Portugal. Com efeito, entre os riscos mistos, os incêndios florestais 

têm merecido maior destaque sobretudo pela sua dimensão global, pelos impactes 

que provocam nas diferentes componentes da natureza e da sociedade. Apesar de 

fazerem parte da história da humanidade, os incêndios florestais representam, na 

atualidade, uma das mais importantes ameaças às funções e serviços dos ecossiste-

mas, de que dependem o bem estar e a qualidade de vida da população.
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Introdução

Pela sua capacidade de erosão, ou seja, de escavamento, transporte e deposi-

ção de materiais rochosos, os rios são os principais agentes de transformação da 

paisagem, atuando continuamente no modelado do relevo e na fisionomia da 

paisagem (Leopold et al., 1964; Christofoletti, 1981; Charlton, 2007; Hooke, 

2008; Wohl, 2014; Bertalan et al., 2018; Bandeira et al., 2018). Vários autores 

(Hackney et al., 2015; Konsoer et al., 2017; Bandeira et al., 2018) referem que 

a erosão, em particular das margens, é responsável por uma parte significativa 

da destruição de terras aráveis, com importantes consequências económicas 

e sociais (Aktar et al., 2013; Bandeira et al., 2018). Por outro lado, a erosão 

constitui um problema ambiental, que afeta a sociedade, através da redução da 

capacidade dos reservatórios,  intensificação da poluição da água e alteração na 

frequência e magnitude das cheias e  inundações (Walling, 1983; Lane et al., 

1997; Van Rompaey et al., 2001; Fasching e Bauder, 2001; Nelson e Booth, 

2002; Abril e Knight, 2004; Araújo e Knight, 2005).

Assim, quando as águas da chuva se concentram e formam torrentes, a erosão deixa 

de ser pluvial e passa a ter a mesma dinâmica da erosão fluvial, mesmo que as linhas de 

água não funcionem durante todo o ano, como é o caso dos cursos de água temporários.  

A erosão fluvial ocorre quando o perfil da linha de água se encontra em desequilíbrio, 

devido à energia potencial, gravitacional e cinética da água em movimento. 

A velocidade das águas, num rio, depende de fatores como a declividade do 

perfil longitudinal, o volume das águas transportadas, a forma da secção transversal, 

o coeficiente de rugosidade do leito, a viscosidade da água, fazendo com que a velo-

cidade das águas tenha variações nos diversos setores do canal, no qual flui.

A quantidade e a velocidade das águas, o tipo de fluxo predominante (turbulen-

to ou laminar), assim como a quantidade e o tamanho dos materiais transportados, 

influenciam os três principais tipos de processos que o rio executa na sua trajetória, 

ações de escavamento, transporte de carga sólida e deposição dos materiais trans-

portados, e originam formas variadas de relevo fluvial, em função das variáveis an-

teriores (Christofoletti, 1981; Suguio e Bigarella, 1990; Bigarella, 2003).  

https://www.wiley.com/en-us/search?pq=%7Crelevance%7Cauthor%3AEllen+Wohl
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No presente trabalho abordam-se, de forma sintética, os principais factores que 

afetam o sistema fluvial e que interferem nos processos erosivos associados à dinâ-

mica fluvial, dando particular ênfase aos processos de escavamento, transporte e de-

posição de materiais. De igual modo, também se abordada alguma da metodologia 

usada na avaliação da erosão lateral e no transporte de materiais.

Fluxo Laminar vs. fluxo turbulento

O fluxo aquoso, em linhas de água de pequena, média ou grande dimensão, sejam 

elas perenes, intermitentes ou efémeras, move-se de acordo com certas características 

básicas da dinâmica dos fluidos. Em canais abertos, podem ser encontrados vários tipos 

de movimento de fluidos, destacando-se os fluxos laminares e os turbulentos, cujas ca-

racterísticas variam em função de certos parâmetros adimensionais (Press et al., 2006).

O fluxo laminar ocorre quando as camadas de fluidos deslizam umas sobre as outras, 

sem se misturarem. A velocidade de fluxo é relativamente lenta e cada partícula do flui-

do se move com velocidade uniforme. Nesse tipo de regime, as linhas de fluxo envolvem 

suavemente as irregularidades do leito fluvial, sem formar correntes turbilhonares. 

Com o aumento de velocidade da água e/ou de profundidade da corrente, po-

dem atingir-se determinados valores críticos que conduzem à formação de fluxos 

turbulentos. Assim, o fluxo turbulento tem origem quando as flutuações nas ve-

locidades excedem um limiar crítico. Essas flutuações são causadas por turbilhões/

remoinhos produzidos quando a água passa por obstáculos ou irregularidades de 

contornos rugosos existentes no fundo ou nas margens. 

Os fatores que afetam a velocidade crítica e permitem que o fluxo laminar se 

torne turbulento, são: 

i.	 Viscosidade - é uma medida de resistência ao movimento de um fluido. 

Quanto mais viscoso (espesso) for o fluido, maior será a sua resistência ao 

fluxo e maior a tendência para o fluxo laminar. Se o aquecimento for sufi-

ciente, a viscosidade pode diminuir e verificar-se uma passagem do fluxo 

laminar para turbulento. 
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ii.	 Profundidade - um rio pode mostrar fluxo laminar ao longo das suas mar-

gens, onde a água se move de forma mais lenta. 

iii.	 Rugosidade da superfície do canal - a fricção ou resistência exercida sobre o 

fluxo aumenta de modo considerável e a força de cisalhamento cresce (Press 

et al., 2006) , fazendo diminuir a velocidade do fluxo. 

A distinção entre os fluxos laminar e turbulento é realizada através do coeficien-

te/número de Reynolds (1883), expresso na seguinte fórmula (eq.1):

Em que:

Re: Coeficiente de Reynolds 

p: Densidade do fluido, em kg/m3

V: Velocidade média do fluido, m/s

D: Diâmetro hidráulico, em m 

u: Viscosidade do fluido, em kg/(m/s)

Em função dos resultados obtidos pode estabelecer-se a seguinte classificação:

Re<2100 		  Fluxo laminar

2100≤Re<4000 	 Fluxo de transição

Re≥4000 		  Fluxo Turbulento

As principais características do fluxo laminar (fig. 1a) são:

•	 “Baixa” velocidade;

•	 Movimentação das partículas em linha reta;

•	 Fluxo das camadas de água a distintas velocidades, umas sobre as outras, sem 

se misturarem;

•	 A velocidade do fluxo diminui com a profundidade e com a aproximação 

às margens;

•	 Raro em sistemas fluviais.

De modo comparativo, indicam-se as principais características do fluxo turbu-

lento (fig. 1b):

𝑅𝑅𝑅𝑅 = 𝜌𝜌𝜌𝜌𝜌𝜌
μ  

 

 

τ = γ𝑅𝑅𝑅𝑅 

 

 

τ𝑛𝑛𝑛𝑛 = yd𝑛𝑛𝑛𝑛s𝑛𝑛𝑛𝑛
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•	 “Alta” velocidade;

•	 Movimento irregular das partículas e do fluido;

•	 Fluxo da água em que as partículas se misturam de forma não linear, isto é, 

de forma caótica e em redemoinhos; 

•	 A velocidade varia de fluxo para fluxo, sendo menor junto às margens e em 

profundidade;

•	 Mais comum em sistemas fluviais.

Fig. 1 - Representação esquemática dos fluxos laminar (a) e turbulento (b) 
(Fonte: Domínio Público, https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Toky.png).

Fig. 1 - Schematic representation of laminar (a) and turbulent flows (b) 
(Source: Public Domain, https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Toky.png).

(A)

(B)

Assim, o tipo de fluxo predominante é um dos factores que mais influência exer-

ce nos três tipos principais de processos erosivos, interrelacionados, que ocorrem 

num rio: escavamento, transporte e deposição. 

Ação de escavamento

De acordo com Christofoletti (1981) e Suguio e Bigarella (1990), a erosão flu-

vial é um processo pelo qual o material é removido do fundo e das margens de um 

canal através de corrosão, abrasão e cavitação. A ação erosiva ocorre quando o resul-

tado de todas as forças atuantes sobre o material erodível excede o resultado efetivo 
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de todas as forças que tendem a conservar o material no próprio local (Simons, 

1982). Assim, os processos de erosão dependem da natureza dos materiais do canal 

(Rotta e Zuquette 2014), do tipo de materiais arrastados e também da quantidade 

de água transportada, a qual potencializa a velocidade e a vazão no canal fluvial. O 

poder erosivo de um rio será tanto maior quanto maiores forem o seu caudal e o 

declive do seu leito, os quais sofrem variações ao longo do percurso. Em situação de 

cheia, quando o caudal e a velocidade das águas são mais elevados do que em águas 

médias ou águas baixas, a ação erosiva do fluxo aquoso assume particular impor-

tância devido à pressão que a água exerce sobre as saliências do leito e das margens.  

Os principais processos de erosão que ocorrem nos rios são os de: (i) ação hi-

dráulica, (ii) corrosão; e (iii) abrasão (Strahler e Strahler, 1997).

Por si só, a água, em movimento e em contacto com fundo e com as margens, 

pode erosionar materiais aluviais mal consolidados, tais como argilas, silte, areias 

ou cascalho. Este processo de erosão, denominado de ação hidráulica, é capaz de 

escavar enormes quantidades de materiais não consolidados num curto espaço de 

tempo, sobretudo quando ocorrem cheias.

A corrosão compreende processos que envolvem reações químicas entre a água e 

as rochas presentes no canal fluvial, resultando na dissolução de material solúvel e 

na percolação da água nos depósitos de inundação. 

A ação abrasiva decorre do atrito mecânico da carga sólida transportada pelas 

águas dos rios. Sendo um agente que depende das condições do fluxo da água, este 

processo irá contribuir para o desgaste tanto das margens como do leito dos canais. 

Além das partículas sólidas se desgastarem entre si, também exercem uma ação abra-

siva sobre leito. Este processo de abrasão verifica-se sempre que o material sólido 

em movimento esteja em contacto direto com o substrato rochoso. Se a energia dis-

ponível para o transporte de carga sólida for insuficiente, o leito do rio mantém-se 

em condições estáveis. Se existir um excesso de energia, esta é usada para erosionar 

as margens e o fundo do canal, contribuindo para um aumento de carga sólida a 

jusante (Suguio e Bigarella, 1990).

Os processos de abrasão estão na origem de várias formas, tais como cascatas, 

cavidades na base dessas cascatas, o que dá uma grande variedade aos canais fluviais, 

sobretudo, dos rios de montanha. 
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A cavitação representa um tipo especial de abrasão originada pelo movimento 

turbilhonar das águas sobre o leito rochoso. Assim, podem ser escavadas depressões 

de vários tamanhos, em geral, com uma forma cilíndrica, denominadas de mar-

mitas (fig. 2 e fot. 1). Com frequência, no interior destas depressões encontram-se 

calhaus rolados que são o instrumento com que são talhadas as referidas cavidades. 

As correntes, em espiral, da água que circula no interior das marmitas, originam um 

movimento de rotação dos calhaus na sua base, levando ao seu aprofundamento. A 

cavitação ocorre em rios de alta velocidade, o que produz variações da pressão na 

parede do canal e facilita a erosão (Suguio e Bigarella,1990), sendo que Hjulström 

(1939) refere que este processo se desenvolve apenas em canais com velocidades 

mínimas de aproximadamente 12m/s, o equivalente a 43,2km/h. 

Fig. 2 - Formação de marmitas pelo fluxo 
de água do rio.

Fig. 2 - Formation of a kettle by 
the river flow.

Fot. 1- Exemplos de marmitas (Fonte: Domínio 
Público, https://commons.wikimedia.org/wiki/
File:Northwest_Branch_Park_Potholes.JPG).
Photo 1- Example of kettles (Source: Public 

Domain https://commons.wikimedia.org/wiki/
File:Northwest_Branch_Park_Potholes.JPG). 

Erosão vertical (de base ou remontante) e lateral (de margens)

A erosão que ocorre no interior dos canais fluviais, através de processos de ero-

são vertical, de base ou remontante, e de erosão lateral, ou seja das suas margens, 

provoca tanto o aprofundamento e o aumento do comprimento dos canais, como 

favorece o contínuo alargamento do leito normal.
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A erosão de base (streambed erosion ou bed erosion), através do aprofundamento 

do canal ou do remontar de cabeceiras, aumenta respetivamente a sua profundidade 

ou o seu comprimento. Trata-se de um processo pelo qual o leito do rio é erosiona-

do para um novo nível, inferior.

Assim, ao processo pelo qual os rios desgastam o seu leito, mais a montante do 

que a jusante, é chamado de erosão remontante (fot. 2). Este tipo de erosão é, geral-

mente, acompanhada do alargamento e aprofundamento dos vales e ocorre quando 

se verificam oscilações no nível de base, devido, por exemplo, à descida do nível 

de mar como resultado de um período de glaciação. Nestes períodos climáticos, 

com a retenção de água nas calotes polares e nos glaciares, o nível do mar sofre um 

abaixamento e, com ele, o nível de base dos rios. A maior inclinação do seu leito 

faz com que as suas águas adquiram mais energia, desencadeando erosão mais a 

montante. Os movimentos tectónicos, de componente vertical, também podem 

desencadear alterações no nível de base dos canais fluviais e acelerar os processos de 

erosão a montante.  

Fot. 2- Erosão remontante 
(Fonte: Domínio public, https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Cox_Lavaka_W16.jpg).

Photo 2 - Headward erosion 
(Source: Public Domain, https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Cox_Lavaka_W16.jpg).
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Nas situações em que as cabeceiras fluviais recuam de forma significativa pode 

ocorrer a captura de outras linhas de água que se situem a cotas superiores, formando 

“cotovelos de captura”, através dos quais se “escapam” as águas dos rios que foram cap-

turados e que assim deixam, a jusante desses cotovelos, vales que ficam abandonados.

Contudo, a erosão de base pode ocorrer devido a outros fatores, destacando-se 

entre eles:

•	 Diminuição da quantidade de materiais minerais em circulação. Este de-

créscimo pode ocorrer quando a passagem natural desses materiais pelo sis-

tema fluvial é interrompida a montante, devido à construção de barragens, 

represas ou obras de controlo da erosão;

•	 Aumento da inclinação do leito. Esta situação pode resultar de alterações no 

leito devido à extração de sedimentos por parte de indústrias extrativas ou 

de recreio.

•	 Acréscimo na velocidade do fluxo de água. Este incremento pode dever-se a 

estrangulamentos no canal, devido a obras de regularização, acumulação de 

detritos ou desenvolvimento de vegetação, no respetivo leito normal.

•	 Incremento das descargas. O aumento dos caudais pode relacionar-se com 

acréscimos provenientes no escoamento urbano ou incrementos na preci-

pitação. Pode, também, relacionar-se com a transferência de caudal entre 

bacias hidrográficas, para suprimento das necessidades de consumos (popu-

lação, irrigação, etc.).

Esta incisão vertical do leito pode, assim, iniciar uma extensa erosão das mar-

gens (fots. 3), em consequência do aumento da sua altura em relação ao leito, tor-

nando-as mais suscetíveis ao colapso. 

Imeson e Curfs (s/d) afirmam que cerca de metade dos materiais que circulam 

nos rios provêm da erosão das margens dos leitos. Walling et al. (1999), por exem-

plo, avaliaram a carga sólida transportada em suspensão (10 816 t/ano), resultante 

da erosão lateral em rios do Reino Unido, caracterizados por uma baixa energia, 

em cerca de 37% do total, a qual pode  chegar a valores de 80% (75 000 t/ano) 

em alguns sistemas fluviais caracterizados por canais declivosos (Simon e Darby, 

2002). “Terra caída” é um termo usado na Amazónia precisamente para caraterizar 

a erosão das margens, provocando a migração dos canais por efeito da erosão lateral 
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que ocorre, principalmente, nas margens do rio Amazonas e nos seus afluentes, cau-

sando inúmeros prejuízos sociais aos moradores ribeirinhos (Bandeira et al., 2018). 

A erosão lateral (das margens ou bank erosion) depende de um vasto conjunto 

de fatores relacionados com a ação mecânica da água e, sobretudo, dos materiais 

transportados, bem como das características dos canais e do material adjacente. 

As condições climáticas regionais e a intervenção antrópica são igualmente outras 

variáveis que devem ser integradas nos estudos de dinâmica fluvial que envolvam a 

erosão das margens (Quadro I). 

Depois de terem analisado um número de significativo de estudos, Ritter et al. 

(2002) concluíram que a erosão de margens raramente resulta de um único proces-

so, envolvendo a ação conjunta de diversos fatores (fig. 3), tais como:

•	 Ação hidráulica da água corrente, que se manifesta, principalmente, sobre 

os sedimentos não coesos;

Fots. 3 - Erosão de margens (Fonte: Domínio Público, https://upload.wikimedia.org/wikipedia/
commons/e/ef/River_Snizort%2C_bank_erosion_-_geograph.org.uk_-_1173737.jpg). 

Photo 3 - Bank erosion (Source:  Public Domain, https://upload.wikimedia.org/wikipedia/
commons/e/ef/River_Snizort%2C_bank_erosion_-_geograph.org.uk_-_1173737.jpg).

https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/e/ef/River_Snizort%2C_bank_erosion_-_geograph.org.uk_-_1173737.jpg
https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/e/ef/River_Snizort%2C_bank_erosion_-_geograph.org.uk_-_1173737.jpg
https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/e/ef/River_Snizort%2C_bank_erosion_-_geograph.org.uk_-_1173737.jpg
https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/e/ef/River_Snizort%2C_bank_erosion_-_geograph.org.uk_-_1173737.jpg
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•	 Decréscimo da resistência do material das margens, em função das condi-

ções climáticas, humidade, propriedades mecânicas do solo e intervenção 

antrópica. 

A título de exemplo, diremos que a presença de vegetação nas margens aumenta 

a resistência do material à ação erosiva do escoamento fluvial, pois a sua presença 

diminui a velocidade das águas e das tensões atuantes sobre a margem (Gray e Ma-

cDonald, 1989).

De facto, o conhecimento dos fatores que influenciam e potenciam o modo 

como se desenvolve a erosão das margens, num determinado troço de rio, é essen-

cial para compreender, de forma adequada, esta problemática e adotar medidas no 

sentido de minimizar os seus impactes (Magalhães e Maia, 2010).

O processo erosivo tem início em t=0, por atuação sobre o material menos co-

eso. A erosão continua até à superfície t=1. Após a remoção do material não coeso, 

o material suspenso da camada coesa cai, no momento t=2 e o processo inicia-se 

de novo.

Quadro I - Fatores susceptíveis de influenciar a erosão das margens
Table I - Factors that can influence bank erosion.

Fonte: Síntese elaborada a partir de Knighton, 1984, 1998.
Source: Synthesis elaborated from Knighton,1984, 1998.

Fatores Caraterísticas relevantes

Propriedades do fluxo

Magnitude, frequência e variabilidade no caudal;  
Magnitude e distribuição da velocidade e pressão;  
Grau de turbulência;  
Concentração de sedimentos.

Geometria dos canais
Largura, profundidade e declive dos canais;  
Altura e ângulo das margens;  
Curvatura dos canais.

Composição do material adjacente Tamanho, coesão e estratificação das camadas sedimentares.

Clima Quantidade, intensidade e duração da precipitação;  
Frequência e duração do período gelado.

Condições subsuperficiais Humidade do solo, existência de “piping” e de porosidades.

Biologia Tipo e densidade do sistema radicular da vegetação;  
Macroporosidades biológicas.

Fatores antrópicos Urbanização, sistemas de drenagem, desenvolvimento de reserva-
tórios, estruturas de proteção, uso e ocupação do solo.
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Como já se referiu antes, o mecanismo mais comum de erosão das margens 

relaciona-se com a ação hidráulica do escoamento. A contínua remoção do material 

da sua base forma cavidades ao longo da parte inferior da margem. A sua rotura 

ocorre quando o peso do material suspenso excede a sua resistência, levando, assim, 

à sua queda (fig. 4).

A erosão das margens nos cursos de água é, pois, uma das manifestações mais 

visíveis do complexo reajustamento da morfologia do canal em busca de um novo 

equilíbrio dinâmico e das alterações na dinâmica do sistema fluvial, ocorrendo um 

trabalho contínuo de escavação na base da margem côncava (externa), onde a velo-

cidade da água é maior, e de deposição na parte convexa (interna), onde a velocida-

de é menor (Christofoletti, 1981; Guerra e Cunha, 2003) (fig. 4). 

O Bank Assessment for Non-Point Source Consequences of Sediment (BANCS), 

desenvolvido por Rosgen (2001), é um dos métodos usados na determinação da 

taxa de erosão das margens. Trata-se de um método empírico constituído por duas 

componentes: o Bank Erosion Hazard Index (BEHI) e o Near Bank Stress (NBS), as 

quais avaliam as caraterísticas da margem e do escoamento, respetivamente. Com 

Fig. 3 - Esquema típico de rotura das margens devido à remoção do material da base (Fonte: 
Domínio Público, https://commons.wikimedia.org/wiki/File:River_Bank_Undercutting.pdf).
Fig. 3 - Typical scheme of bank failure due to removal of material from the base (Source: Public 

domain, https://commons.wikimedia.org/wiki/File:River_Bank_Undercutting.pdf ).
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base nos resultados obtidos para cada uma das variáveis é possível, através de ábacos 

adequados, determinar a taxa de erosão da margem e atribuir, à margem em estudo, 

uma de seis categorias de risco: Muito Baixo, Baixo, Moderado, Elevado, Muito 

Elevado e Máximo. 

Assim, para determinação da categoria de risco do BEHI é necessária a obten-

ção in situ de diversas variáveis, caraterizadoras das margens, tais como: altura do 

talude da margem; distância da base do talude ao nível de água correspondente ao 

leito dominante (Pbkf nb); profundidade de penetração das raízes; densidade de 

raízes; percentagem da superfície revestida do talude; ângulo (do talude) da margem 

(Rosgen, 2001) (fig. 5). Deste modo, com base nos dados recolhidos, é possível 

determinar diversos parâmetros que permitirão atribuir uma categoria de risco à 

margem em estudo.

Os parâmetros que derivam das variáveis recolhidas são: a relação entre a altura 

da margem e a distância ao leito dominante; a relação entre a densidade raízes e a 

altura da margem; a densidade ponderada de raízes. Os valores relativos à percenta-

gem de proteção da superfície do talude e ao ângulo da margem também podem ser 

incluídos na determinação da classe de risco.

Fig. 4 - Processos de escavamento vs deposição nas margens de um meandro (Fonte: tirada 
e adaptada de Earth Science World Image Bank, http://www.earthscienceworld.org/images)
Fig. 4 - Excavation vs. deposition processes on the banks of a meander (Source: image taken and 

modified from Earth Science World Image Bank, http://www.earthscienceworld.org/images).
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Para a atribuição da categoria de risco do NBS (Near Bank Stress), a formulação 

proposta por Rosgen (2001) interrelaciona a tensão de arrastamento com o valor 

do gradiente de velocidades. Assim, no cálculo da relação entre tensões, é necessário 

determinar as tensões de arrastamento em duas zonas distintas do canal: na área do 

talude da margem (nb) e na área do leito restante (bkf), referenciadas (em extensão 

transversal) à largura de escoamento correspondente ao caudal dominante. Assim, 

a primeira corresponde a ⅓ da largura do leito dominante, e, a segunda, à área de 

leito restante (Magalhães e Maia, 2010).

As tensões de arrastamento () são determinadas através da fórmula de Chow 

(1964) (equação 2):

Em que:

y: Representa o peso volúmico da água;

R: Raio hidráulico da seção do rio, que pode ser identificado com a profundida-

de do escoamento, em metros (m);

S: Inclinação da superfície livre da água, em m/m. 

Assim, a tensão de arrastamento junto à zona do talude da margem, nb, é obtida 

pela fórmula 3 e a tensão de arrastamento na zona do leito dominante pela fórmula 4. 

Fig. 5 - Características das margens usadas pela componente BEHI na identificação das 
categorias de risco (Fonte: Adaptado de Rosgen, 2001).

Fig. 5 - Bank characteristics used by the BEHI component to identify risk categories 
(Source: Adapted from Rosgen, 2001).
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Em que :

dnb: Profundidade do rio junto à base do talude da margem, em metros;

snb: Inclinação do leito do rio junto ao talude, em m/m;

dbkf: Profundidade média do leito dominante, em metros;

s: Inclinação da linha superfície livre da água do rio, em m/m

Para a caraterização do gradiente de velocidades torna-se necessário determinar 

o perfil de velocidades em várias verticais, em distintas secções, ao longo canal flu-

vial em estudo, assim como a várias profundidades.

Nos sistemas de classificação dos rios naturais, a taxa de erosão é, posteriormen-

te, determinada com base em ábacos. A escolha do ábaco adequado está dependente 

do conhecimento prévio da categoria de rio segundo o sistema de classificação de 

rios naturais, o qual pode ser consultado em Rosgen (1994).

Só depois de se conhecerem todos os fenómenos intervenientes no processo 

de erosão, é que se poderá adequar a melhor estrutura ou técnica de mitigação de 

erosão num determinado rio ou troço, em particular. Magalhães e Maia (2010) 

consideram que a proteção e o reforço das margens de um rio, cujo objetivo seja 

impedir ou minimizar a erosão das margens devido à ação do escoamento, deve 

assentar em soluções que se ajustem ao tipo de ações atuantes, aos mecanismos 

de instabilidade e de rotura presentes no talude da margem e, ao mesmo tempo, 

assegurar uma boa integração paisagística e o bom funcionamento do ecossistema 

ribeirinho (fots. 4).

Ação de transporte 

Os materiais sólidos transportados por uma corrente denominam-se de 

carga sólida ou carga fluvial. O conhecimento da carga sólida transportada 

(Eq. 3)

(Eq. 4)

𝑅𝑅𝑅𝑅 = 𝜌𝜌𝜌𝜌𝜌𝜌
μ  

 

 

τ = γ𝑅𝑅𝑅𝑅 

 

 

τ𝑛𝑛𝑛𝑛 = yd𝑛𝑛𝑛𝑛s𝑛𝑛𝑛𝑛
 

 

τ𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏 = yd𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏𝑠𝑠

 

 

𝑓𝑓𝑑𝑑 = ±2𝑓𝑓𝑡𝑡𝑣𝑣
𝑐𝑐

 

 

𝐶𝐶 = 𝑓𝑓. 𝜆𝜆
 

 

𝐹𝐹𝑑𝑑 = 2𝑓𝑓𝑡𝑡. 𝑣𝑣
𝐶𝐶 . cos⁡(𝜃𝜃)

 

 

 

 

 

 

 

 

𝑅𝑅𝑅𝑅 = 𝜌𝜌𝜌𝜌𝜌𝜌
μ  

 

 

τ = γ𝑅𝑅𝑅𝑅 

 

 

τ𝑛𝑛𝑛𝑛 = yd𝑛𝑛𝑛𝑛s𝑛𝑛𝑛𝑛
 

 

τ𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏 = yd𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏𝑠𝑠

 

 

𝑓𝑓𝑑𝑑 = ±2𝑓𝑓𝑡𝑡𝑣𝑣
𝑐𝑐

 

 

𝐶𝐶 = 𝑓𝑓. 𝜆𝜆
 

 

𝐹𝐹𝑑𝑑 = 2𝑓𝑓𝑡𝑡. 𝑣𝑣
𝐶𝐶 . cos⁡(𝜃𝜃)

 

 

 

 

 

 

 

 



92

pelos cursos de água, resultante do material carreado até ao canal fluvial devi-

do à erosão superficial e subsuperficial ou em consequência da erosão de base 

e lateral promovida no leito do rio, é muito importante para a melhor com-

preensão dos processos hidro-sedimentológicos, ao nível da bacia hidrográ-

fica. Esse conhecimento pode ser utilizado para apoiar a tomada de decisão, 

no que se refere tanto à instalação de estruturas e equipamentos destinados 

ao abastecimento de água, como na geração de energia, no maneio de solos 

agrícolas, na irrigação, na navegação, na pesca e, ainda, na própria preservação 

dos ecossistemas.

As correntes fluviais podem transportar a carga sólida de diferentes formas, de 

acordo com a granulometria das partículas (tamanho e forma) e as características 

da própria corrente. Com efeito, o transporte de materiais vai depender principal-

mente da competência e da capacidade da corrente da linha de água. A competência 

refere-se ao tamanho máximo das partículas que um rio pode transportar, enquanto 

a capacidade se relaciona com o volume total de material que um rio pode transpor-

tar, numa determinada seção. 

As formas de transporte de materiais podem agrupar-se, assim, em três/quatro 

categorias (fig. 6):

Fot. 4 - Exemplos de proteção de margens.
Photo 4 - Examples of bank protection.

(Fonte/Source: Domínio Público / Public Domain:
A) https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Bank_protection_on_the_Llangollen_

Canal_-_geograph.org.uk_-_637620.jpg; 
B) https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Bend_in_the_River_Wye_and_bank_

protection_-_geograph.org.uk_-_1541641.jpg).

A B

https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Bank_protection_on_the_Llangollen_Canal_-_geograph.org.uk_-_637620.jpg
https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Bank_protection_on_the_Llangollen_Canal_-_geograph.org.uk_-_637620.jpg
https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Bend_in_the_River_Wye_and_bank_protection_-_geograph.org.uk_-_1541641.jpg
https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Bend_in_the_River_Wye_and_bank_protection_-_geograph.org.uk_-_1541641.jpg
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Fig. 6 - Transporte de materiais pelos rios através dos processos de tração, saltação, suspensão 
e solução (Fonte: Adaptado de http://thebritishgeographer.weebly.com/river-processes.html, 

acedido em 20.09.2018).
Fig. 6 - River transportation of materials by  traction, saltation, suspension and solution 

 (Source: Adapted from http://thebritishgeographer.weebly.com/river-processes.html, 
accessed in 20.09.2018).

i.	 Solução - a água, em contacto com as rochas, pode dissolver diversas subs-

tâncias, transportando-as de forma suspensa e invisível, sob a forma de iões 

químicos, à mesma velocidade do fluxo (Suguio e Bigarella, 1990). 

ii.	 Suspensão mecânica e coloidal (materiais finos) - a água corrente possui a ca-

pacidade de manter em suspensão partículas sólidas devido à sua velocidade 

e, sobretudo, ao seu grau de turbulência.

Quanto maior for a velocidade de um rio, maior será a sua capacidade 

de manter e transportar partículas em suspensão. A diferença entre a carga 

em suspensão e carga do leito baseia-se mais no mecanismo de transporte 

do que no tamanho da partícula. Em geral, a carga em suspensão é a fração 

mais fina do material transportado, sendo mantida de forma suspensa pela 

ação da turbulência do fluido (Christofoletti, 1981);

http://thebritishgeographer.weebly.com/river-processes.html
http://thebritishgeographer.weebly.com/river-processes.html
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iii.	 Tração (reptação) e saltação - os materiais mais pesados são movimentados no 

leito do rio por tração e saltação. O transporte por tração está relacionado 

com as tensões da carga sedimentar ao longo do fundo do canal provoca-

das pela movimentação da água. O efeito dessas tensões tangenciais é re-

forçado pelas forças ascensionais devido ao fluxo turbulento. 	  

Durante a condução da carga de fundo, Suguio e Bigarella (1990) observa-

ram que as partículas esféricas rolam com mais facilidade do que as menos 

esféricas e irregulares. Além da forma, intervém também o tamanho e a 

densidade, dando origem a uma carga de tração ajustada às condições locais. 

Enquanto o fluxo não apresentar alteração, o transporte por tração mantém-se 

nas mesmas condições, porém à medida que ocorre diminuição da velocida-

de das correntes ou intensidade da turbulência, as partículas maiores, mais 

densas e de menor esfericidade vão sendo deixadas para trás.	  

O transporte por saltação, por sua vez, é o movimento pelo qual as partícu-

las avançam ao longo do leito fluvial, através de uma série de saltos curtos. 

Para Suguio e Bigarella (op. cit.) este movimento pode ser considerado como 

a fase intermediária entre o transporte por tração e por suspensão.

A estimativa da descarga sólida nos cursos de água, entendida como a quantida-

de de materiais que passa num determinado período de tempo e numa determinada 

secção de controlo, revela-se fundamental para a melhor compreensão dos proces-

sos hidro-sedimentares à escala da bacia hidrográfica. A concentração de minerais 

em suspensão é um parâmetro fundamental nestas análises e essencial para o en-

tendimento do transporte de materiais nos cursos de água, sendo frequentemente 

utilizado em projetos de engenharia de obras hidráulicas e em diversos modelos 

hidrológicos, tanto para pequenas como para grandes bacias hidrográficas. 

Na sua determinação têm sido utilizados, tradicionalmente, métodos e equipa-

mentos que consistem na recolha de amostras de água representativas da secção do 

rio e na posterior análise laboratorial da concentração dos materiais transportados. 

No entanto, como segundo Carvalho (2008) 70 a 90% das maiores descargas só-

lidas coincidem, geralmente, com eventos pluviométricos intensos, quando nem 

sempre é fácil recolher as amostras. Por outro lado, recolher amostras para obter 

séries longas torna-se bastante moroso e oneroso. 
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Nestas circunstâncias, são usadas outras técnicas para estimar a concentração de 

materiais em suspensão, como a turbidez e o sinal sonoro, este último obtido pelo 

equipamento denominado Acoustic Doppler Current Profiler (ADCP). O efeito Do-

ppler caracteriza-se, de acordo com Carvalho (1999), pela mudança na frequência 

de uma onda acústica ou eletromagnética, devido ao movimento relativo entre uma 

fonte sonora e um observador. Como o efeito Doppler ocorre em duas vias, da fonte 

sonora para o observador e do observador para a fonte sonora, a onda refletida trará 

a informação Doppler conforme descrito na equação 5:

Onde:

 fd (Hz): Desvio Doppler de frequência;

ft (Hz): Frequência de transmissão;

v (m/s): Velocidade relativa entre a fonte sonora e o objeto ou o observador;

C (m/s): Velocidade do som.

O sinal positivo ou negativo na equação 5 significa aproximação ou afastamen-

to relativos, respetivamente. Conclui-se então, que o acréscimo na relação entre 

a velocidade relativa fonte-observador e a velocidade de propagação acarreta um 

acréscimo no desvio de frequência.

Assim, observa-se que a velocidade do som é a velocidade com a qual a onda se 

vai propagar e pode ser obtida pela equação 6:

Onde:

f (Hz): Frequência; 

l(m): Comprimento de onda. 

Gamaro (2012) sublinhou que apenas parte do eco refletido vai ser captado 

pelo equipamento e, assim, o desvio Doppler de frequência pode ser calculado pela 

equação 7: 

(Eq. 5)
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Onde:

Fd (Hz): Desvio Doppler de frequência;

 ft(Hz): Frequência de transmissão;

v (m/s): Velocidade relativa entre a fonte e o objeto ou observador;

C (m/s): Velocidade do som; 

q: Ângulo formado entre o vetor da velocidade relativa e a linha entre o ADCP 

e as partículas.

O ADCP tem sido, assim, amplamente utilizado para medição de descarga lí-

quida em rios, com a vantagem de se usar o mesmo equipamento para ambas as 

medições, ou seja, para a descarga líquida e a concentração de materiais em suspen-

são. Para a construção destas relações, alguns investigadores desenvolveram, poste-

riormente, modelos matemáticos, destacando-se os de Deines (1999), Mayerle e 

Poerbandono (2002) e Gartner (2002).

Ação de sedimentação

A sedimentação consiste na deposição dos materiais ao longo do leito, nas mar-

gens e na foz. Depende das dimensões e do peso dos materiais transportados, bem 

como da velocidade da corrente. Assim, os materiais mais pesados e de maiores 

dimensões depositam-se, em regra, mais a montante enquanto os de pequenas di-

mensões, mais finos e leves, se depositam mais próximos da foz ou são transportados 

para o mar. 

Os processos de deposição, associados a mecanismos de perda de velocidade 

e turbulência do fluxo, vão originar diferentes formas topográficas ao longo do 

canal e do respetivo leito de inundação. A carga fluvial, transportada em suspensão 

ou junto ao leito, possui diferentes caraterísticas granulométricas e deposita-se em 

condições variadas. 

Assim, os depósitos sedimentares ao longo dos canais fluviais e nas planícies de 

inundação podem ser classificados de diferentes formas. Suguio e Bigarella (1990) 

bem como Ritter et al. (2002) classificam-nos, de acordo com a formação e a na-
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tureza dos depósitos, em dois tipos principais: os depósitos por acreção lateral e os 

depósitos por acreção vertical. Estes processos são identificados por Christofoletti 

(1981) como depósitos de canal e depósitos de inundação. 

Knighton (1984;1998) apresentou uma síntese dos principais tipos de depósitos 

em função do local em que posicionam: no canal, nas suas margens, na planície de 

inundação, na base das vertentes e na foz dos rios (Quadro II).

Quadro II - Principais características dos depósitos fluviais
TABLE II - Main characteristics of fluvial deposits.

Local do
depósito

Nome Principais Caraterísticas

Canal Depósitos 
transitórios do canal

Acumulação temporária de materiais detríticos de base; 
podem ser melhor preservados quando se acumulam em 
pequenas incisões ou lateralmente. 
Microformas - centimétricas (rizuras ou ripples) ou Mesofor-
mas - decimétricas ou métricas (megarrizuras, dunas). 

Canal Bancos de areia 
(alluvial island)

Sobressaem ligeiramente face às águas fluviais. 
Formam-se, inicialmente, por acumulação dos materiais 
mais grosseiros, com materiais mais finos por cima: podem 
apresentar formas entrelaçadas (fot. 5).

Margens do canal
Depósitos laterais, 
Barras arenosas, 

aluviões (point bars)

Acumulações de materiais nas margens convexas dos mean-
dros, podendo formar uma alternância em canais estreitos; 
acreção vertical; podem manter-se preservados durante al-
terações nos canais (fot. 6).

Planície de inun-
dação  (leito de 

inundação)

Acreção vertical dos 
depósitos (vertical 
accretion deposits)

Planícies aluviais resultantes da deposição de materiais em 
suspensão, em períodos de inundação, devido ao decrésci-
mo na velocidade da água, com a consequente redução da 
competência do fluxo aquoso (fot. 7). 
Apresentam declives nulos ou muitos reduzidos, equivalente 
ao leito maior ou de inundação, que o rio submerge quando 
transborda. Na planície de inundação podem surgir outras 
formas de acumulação, tais como: diques (dispostos parale-
lamente ao canal, com forma de crista) e baixas de inundação 
(área mais afastadas do canal, deprimidas funcionando como 
áreas de decantação dos sedimentos finos. 
Os canais abandonados e meandros abandonados são outros 
elementos morfológicos que podem subsistir nas planícies 
aluviais. 
Podem aparecer, também, degraus topográficos, preenchi-
dos por depósitos sedimentares fluviais, denominados de 
terraços fluviais, os quais se relacionam com diferentes eta-
pas de incisão vertical do rio, por variações no nível de base 
(variações glácio-eustáticas ou tectónico-eustáticas). 
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(Fonte/Source: adaptado de/adapted from Knighton, 1984, 1998).

Local do
depósito

Nome Principais Caraterísticas

Base das  ver-
tentes Piedmont

Cones ou leques alu-
viais

(alluvial fans)

Formados a partir de cursos de água (efémeros ou perenes) 
na base das vertentes, em consequência da súbita diminui-
ção da velocidade do caudal (devido à quebra de declive), o 
que faz com que se depositem grandes quantidades de sedi-
mentos, constituindo acumulações em forma de cone ou de 
leque (fot. 8). 
Assim, leque aluvial, ”cone aluvial” ou ”cone de dejeção” 
referem-se a depósitos de material detrítico, heterogénico, 
que se forma no sopé das montanhas, onde os talvegues dos 
vales encontram uma área plana, quase sempre coincidente 
com uma planície aluvionar ou uma área lacustre.
Estes depósitos recebem esse nome devido à forma que 
assumem, com os sedimentos a espraiarem-se a partir da 
desembocadura do talvegue. 

Foz dos rios Deltas

À medida que a corrente perde declive, o rio perde poder 
para transportar materiais. Os materiais mais grosseiros, 
normalmente, areias, são largados em primeiro lugar, logo 
na parte terminal dos rios. As areias mais finas são deposita-
das mais a jusante, seguidas pelos siltes e argilas. 
Os deltas correspondem à foz dos cursos de água em que as 
aluviões fluviais se acumulam em vez de serem redistribuí-
das pelas vagas e correntes litorais. Caracterizam-se, assim, 
por um avanço da terra em relação ao mar.
Nos deltas, ao contrário do que sucede nos estuários, as ações 
fluviais de origem continental dominam as ações marinhas. 

Fot. 5 - Depósito na margem de canal, na parte convexa do meandro 
Photo 5 - A point bar on the inside of a meander.

(Fonte/Source: Domínio public /Public Domain, https://commons.wikimedia.org/wiki/
File:A_point_bar_north_of_Llanelltyd_bridge_-_geograph.org.uk_-_723310.jpg)
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Fot. 6 - Depósitos no interior do canal (Fonte: Google Earth). 
Photo 6 - Deposition within the channel (Source: Google Earth).

Fot. 7 - Planície de inundação (ex. rio Mondego) (Fonte: Google Earth).
Photo 7 - Flood plain (e.g. River Mondego) (Source: Google Earth).
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Velocidade do fluxo vs tamanho das partículas: implicações nos processos 

de escavamento, transporte e deposição 

Vários autores (Hjulström, 1935; Cunha, 1995; Press et al., 2006; Novo, 2008) 
referem que o escavamento, o transporte e a deposição fluvial dependem da veloci-
dade do fluxo (potência hidráulica) e do tamanho dos materiais erosionados. Assim, 
ao longo do curso de um rio realizam-se simultaneamente os três tipos de processos, 
embora, de uma forma seletiva, predomine um ou outro tipo. 

No diagrama de Hjulström (1935) estão representadas curvas experimentais 
que tentam explicar a influência da velocidade da corrente e da dimensão dos ma-
teriais  nos fenómenos de escavamento, de transporte e de deposição (fig. 7). As 
curvas de Hjulström mostram, assim, a relação entre a velocidade do rio e a sua 

Fot. 8 - Depósito na base da vertente: cone ou leque aluvial
Photo 8 - Deposition at the base of the slope: cone or alluvial fan

(Fonte/Source: Domínio público/Public Domain: https://upload.wikimedia.org/wikipedia/
commons/9/95/Alluvial_fan_01.JPG).



101

competência, ou seja a velocidade a que os materiais serão, em regra, arrancados, 
transportados ou depositados. 

A curva de velocidade de erosão crítica mostra a velocidade mínima necessária 
para o rio escavar e transportar material de diferentes tamanhos (por exemplo, a 
carga em reptação ou em suspensão). Para arrancar material será necessária uma 
maior velocidade em comparação com o seu transporte. Por sua vez, a curva de ve-
locidade média de deposição mostra as velocidades a que as partículas de diferentes 
tamanhos são depositadas.

Fig. 7 - A curva de Hjulström 
(Fonte: Adaptado de Hjulström, 1935).

Fig. 7 - The Hjulström curve 
(Source: Adapted from Hjulström, 1935).

Assim, tendo por base o percurso de um rio, desde a nascente até à foz, e sua 
divisão em três seções principais: o curso superior, médio e o curso inferior (fig. 8), 
podemos concluir o seguinte: 

No curso superior, que corresponde ao troço de maior declive, é onde o escava-
mento e o transporte de materiais são mais significativos. Acumulam-se sobretudo 
materiais de grande dimensão, pesados e angulosos. 

No curso médio, em que o declive já não é tão acentuado, as águas perdem força 
e decresce a sua capacidade de escavamento e de transporte dos materiais de maior 
dimensão. Não obstante, nesta secção dominam os processos de transporte em de-
trimento dos de escavamento. 

No curso inferior, já mais próximo da foz, com declives suaves e com uma dimi-
nuição considerável da velocidade do fluxo, os processos de escavamento e trans-
porte são praticamente inexistentes, predominando a deposição de materiais mais 
finos, leves e arredondados. 



102

Impactes das barragens na dinâmica hidro-sedimentar

Quando ocorrem intervenções humanas de grande dimensão, como é o caso da 
construção de barragens, assiste-se a alterações no equilíbrio longitudinal do rio. 
De acordo com Bouno et al. (1998), para compreender a influência da barragem a 
nível do transporte de materiais, é indispensável observar os efeitos a montante e a 
jusante, em particular durante e após uma cheia. 

De facto, a maior parte do transporte dos materiais ocorre durante uma cheia, 
altura em que se assinalam os maiores caudais e, consequentemente, uma maior 
competência e capacidade de transporte. 

Outro dos efeitos que decorre da construção de barragens resulta da criação de 
reservatórios a montante destas, que provocam a redução da velocidade do escoa-
mento e a consequente deposição de carga sólida, provocando também um processo 
de redução de carga sólida para jusante (Coelho, 2008). 

De acordo com Cunha (1995), a construção de barragens altera a dinâmica 
hidrológica e geomorfológica natural dos rios em pelo menos três sectores distintos: 
(1) a montante da albufeira/barragem; (2) na albufeira e periferia; (3) a jusante da 
albufeira/barragem, introduzindo diversas alterações hidrológicas e geomorfológi-
cas, nos diferentes sectores do rio (Quadro III).  

Fig. 8 - Processos fluviais predominantes e variação granulométrica ao longo do perfil longitudinal de 
um rio (Fonte: Adaptado de: http://farm5.static.fl ickr.com/4038/4361350981_44f840cf09_o.jpg),
Fig. 8 - Predominant fluvial processes and granulometric variation over the longitudinal profile of a river 

(Source: Adapted from: http://farm5.static.fl ickr.com/4038/4361350981_44f840cf09_o.jpg)
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Quadro III - Síntese das principais alterações hidrológicas e geomorfológicas nos 
diferentes sectores de um rio, devido à construção de barragens

Table III - Summary of the main hydrological and geomorphological changes in different 
sectors of a river due to the construction of dams.

Seção Impactes hidrológicos Impactes geomorfológicos

Montante da
Barragem

Redução da velocidade das águas; 
Deposição de carga sólida;
Subida do nível das águas. 
Mudança nas características físicas e 
químicas das águas; 

Assoreamento na foz dos rios principais;
Assoreamento no fundo dos vales principais; 
Assoreamento na foz e no fundo dos vales 
afluentes;
Formação de novas áreas de inundação.

Na albufeira e 
periferia

Armazenamento das cargas líquidas e 
sólidas;
Elevação do nível piezométrico;
Alteração nas taxas de infiltração;
Maior disponibilidade de água sub-
terrânea; 
Assoreamento do reservatório e redu-
ção da vida útil da barragem; 
Alteração das características das águas 
(temperatura, conteúdo em gases…)

Submersão das formas de relevo; 
Processos de abrasão lacustre; 
Recuo das margens ou das arribas lacustres; 
Formação de praias e depósitos de abrasão;
Processos de assoreamento;
Formação de bancos arenosos emersos ou imersos;
Colmatação da desembocadura dos rios principais;
Formação de novas áreas de Inundação.

Jusante da 
barragem

Controle e regularização das descargas;
Redução da carga sólida; 
Salinização da água; 
Alteração na estrutura térmica; 
Redução do nível piezométrico;
Alteração nas taxas de infiltração;
Menor disponibilidade de água sub-
terrânea.

Entalhe no leito do rio, com consequente des-
cida do nível de base local;
Descida do nível de base dos afluentes com re-
cidiva de erosão e entalhe dos seus leitos;
Processos de escavamento nas margens;
Alteração nos materiais do fundo e das margens;
Reajustamento na morfologia do canal pela mi-
gração dos sectores de escavamento e deposição;
Processos de deposição nas margens e fundo 
do leito;
Modificações na dinâmica da foz.

Fonte/Source: Adaptado de/Adapted from Cunha, 1995.

Em Portugal, à semelhança do que se tem verificado um pouco por todo o 
mundo, verificou-se um aumento significativo do número de barragens, sobretudo 
no decurso do século passado, contando-se na atualidade mais de 230 empreendi-
mentos, de norte a sul do território. 

O Rio Tejo, o mais comprido da Península Ibérica, com aproximadamente 1 
100 km de comprimento, e com uma área drenada de cerca de 80 100 km2, dos 
quais 2/3 localizados em Espanha e 1/3 em Portugal, face à irregularidade dos seus 
caudais e às cheias frequentes, foi significativamente intervencionado, alterando o 
seu comportamento hidrológico, através da construção de uma série de barragens, 
principalmente em território espanhol. Assim, antes de 1950, a capacidade de ar-
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mazenamento das barragens espanholas era de 4 % do escoamento médio anual, 
aumentando para 76% nos anos 80 do século passado. Mais recentemente, a capa-
cidade total de armazenamento das barragens espanholas e portuguesas representa 
95% do escoamento médio anual do rio (Ramos e Reis, 2001).

No intuito de avaliar o impacto das barragens no caudal médio anual, Ramos 
e Reis (2001) definiram três intervalos de tempo, de acordo com o crescimento da 
capacidade das barragens; (i) antes de 1950, que representa o regime natural do rio; 
(ii) entre 1950 e 1970, que representa um surto na construção de barragens e uma 
clara artificialização; (iii) após 1970, quando o regime da parte portuguesa do Rio 
Tejo passou a depender principalmente da barragem espanhola de Alcântara. 

Assim, na transição do primeiro período, anterior a 1950, para o segundo, entre 
1950 e 1970, a variabilidade na flutuação dos caudais máximos instantâneos decresceu 
cerca de 60%, passando de aproximadamente 12 500 m3/s para cerca de 5 000 m3/s. 

Com a diminuição dos picos de caudal líquido verificou-se uma redução do 
caudal sólido. Tendo por base os caudais sólidos, ao longo dos três períodos de 
análise, a jusante da barragem de Alcântara verificou-se um decréscimo muito sig-
nificativo no transporte sólido, consequência da diminuição do caudal líquido e da 
retenção de material sólido a montante das barragens espanholas (fig. 9). Assim, no 
decurso dos três períodos analisados, o transporte sólido diminuiu cerca de 71%, 
consequência do decréscimo nos caudais líquidos máximos e na quantidade de car-
ga sólida depositada a montante das barragens.

Fig. 9 - Variação no transporte sólido do rio Tejo, em consequência da construção de 
barragens e da regularização do seu caudal (Fonte: elaborado a partir Ramos e Reis, 2001).

Fig. 9 - Variation in the solid Tejo river transport, due to the construction of dams and the 
regularization of its flow (Source: based on Ramos e Reis, 2001).
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Conclusão

Os recursos hídricos são essenciais à manutenção da vida no planeta e consti-
tuem motivo de preocupação, pelos crescentes sinais de escassez e deterioração. A 
bacia hidrográfica constitui uma unidade geográfica fundamental para caracterizar, 
diagnosticar, avaliar e planear o uso dos recursos naturais. 

Assim, o manejo integrado de bacias hidrográficas é de vital importância para 
a aplicação de políticas de gestão e o desenvolvimento sustentável. Torna-se, assim, 
necessário, desenvolver e aprofundar os estudos de erosão fluvial de modo a com-
preender, cientificamente, os processos de escavamento, transporte e sedimentação 
que afetam um determinado curso de água e a respectiva área de drenagem. 

Com efeito, os processos de erosão em rios têm sido estudados para compreen-
der, principalmente, a erosão do leito e das margens e o transporte de carga sólida 
durante de picos de cheia. A maioria dos estudos sobre erosão fluvial e distribuição 
de materiais preocupam-se com picos individuais e são baseados em dados históri-
cos (estudos empíricos). 

Por conseguinte, emerge um vasto campo de investigação, onde se combinem 
as propriedades geotécnicas e os processos hidrodinâmicos que atuam ao longo de 
um curso de água numa perspectiva de longo prazo (Göransson et al., 2016), e em 
que as ferramentas de geoprocessamento, atualmente existentes, podem permitir 
uma interpretação quantitativa das características geomorfológicas e das relações 
com a dinâmica fluvial (Quiroga et al., 2017), em diferentes escalas espaciais (bacia, 
setores da bacia e sub-bacia) e temporais. 

Por outro lado, as questões relacionadas com as perturbações antrópicas como, 
por exemplo, as mudanças nos usos e cobertura vegetal, ou as associadas às mudanças 
climáticas, são temáticas que devem constituir objeto de investigação no intuito de 
melhor compreender as interrelações entre o ser humano, o clima e a dinâmica fluvial.
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O contributo do ser humano, através das suas ações e atividades, constitui um 

elemento comum quando analisados os riscos mistos de componente ambiental, 

ampliando, de forma inequívoca, as suas causas e consequências. Acresce, por outro 

lado, os cenários futuros de mudanças climáticas, e a incerteza dos seus efeitos na 

amplificação dos riscos analisados.

Torna-se, por conseguinte, urgente e prioritário reduzir o risco através de esfor-

ços sistemáticos destinados a analisar e a gerir os fatores causadores deste tipo de 

catástrofes, assim como reconhecer a(s) vulnerabilidade(s), no intuito de proteger, 

de forma mais eficaz, as pessoas, as comunidades e os países, bem como os meios de 

subsistência, o património cultural e socioeconómico e os ecossistemas, incremen-

tando, deste modo, a sua resiliência.

Assim, para alcançar tal desiderato, exige-se a implementação de medidas e ações 

integradas e o comprometimento de todos na salvaguarda dos recursos naturais. Neste 

contexto, emerge a necessidade de consciencialização da sociedade e das instituições 

sobre a complexidade destes fenómenos e das suas consequências, comprometedores 

do desenvolvimento social, económico, ambiental, cultural sustentável.

Torna-se, pois, necessário e urgente, neste contexto, integrar, na educação for-

mal e na aprendizagem ao longo da vida, os conhecimentos, valores e habilidades 

necessárias para a redução do risco e para a promoção de modos de vida sustentáveis. 

Embora os fatores de risco, aqui abordados, possam ser locais, nacionais, regio-

nais ou globais, necessitam de ser compreendidos, para determinar as medidas de 

prevenção/redução a aplicar, requerendo novas formas de pensar e agir, mas tam-

bém uma articulada cooperação e complementaridade entre os diferentes atores, 

nos planos local, nacional, regional e global, explorando as sinergias e interdepen-

dências entre as respetivas competências e estratégias. Na expectativa de que o pre-

sente livro sirva de inspiração a mais investigadores e decisores a participarem na 
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crescente avaliação e gestão dos riscos mistos, é também nosso desejo, através dos 

conteúdos aqui vertidos, facultar instrumentos metodológicos e pedagógicos que 

possam ser utilizados em atividades de investigação e educação, assim como pro-

mover competências pessoais, fundadoras de uma cidadania mais ativa, participada 

e informada, para uma prevenção e gestão mais eficaz dos riscos, e em simultâneo 

capazes de promover os valores e princípios da sustentabilidade.

Na expectativa de que o presente livro sirva de inspiração a mais investigado-

res e decisores a participarem na crescente avaliação e gestão dos riscos mistos, é 

também nosso desejo, através dos conteúdos aqui vertidos, facultar instrumentos 

metodológicos e pedagógicos que possam ser utilizados em atividades de inves-

tigação e educação, assim como promover competências pessoais, fundadoras de 

uma cidadania mais ativa, participada e informada, para uma prevenção e gestão 

mais eficaz dos riscos, e em simultâneo capazes de promover os valores e princí-

pios da sustentabilidade.
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